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RESUMO: O presente trabalho apresenta como proposta uma reflexão acerca da educação escolar frente ao processo de modernização da sociedade brasileira. O foco da análise consiste na dimensão ocupada pela educação escolar quanto à formação da classe operária nacional durante o governo Vargas (1930-1945). Para tanto, baseou-se em pesquisa bibliográfica e em documentos oficiais da época. 

Considerando as mudanças contextuais e suas implicações nas propostas e ações desempenhadas para a conformação de um sistema nacional de ensino, revela-se que era imprescindível imprimir uma formação à sociedade condizente à ordem social emergente. Ao mesmo tempo em que se exigia a preparação do operariado à produção sob a lógica racional do trabalho, capacitava-se a classe dirigente para conduzir as ações político-econômicas e ocupar a alta hierarquia burocrática. Mesmo que de forma desigual, ambas as classes eram escolarizadas para o cumprimento de suas funções de forma que propiciasse o desenvolvimento do capitalismo nacional.

INTRODUÇÃO


A significância da Era Vargas (1930-1945) na história do Brasil condiz, fundamentalmente, ao processo de transição de sua estrutura rural, baseada na economia agroexportadora, para uma urbana de cunho industrial, impulsionado a partir da Revolução de 1930
. Essa mudança estrutural promoveu a reorganização o conjunto das relações sociais e, consequentemente, impôs uma nova dinâmica àquela sociedade.   
Tratava-se de desenvolver um amplo projeto que, a partir da articulação entre a redefinição das relações de produção e trabalho e a reorganização da estrutura de poder político, consolidasse o capitalismo e o Estado Nacional. Nele estava incorporada também a consolidação da unidade nacional, no sentido de estabelecer uma relação de identidade e pertencimento à nação. Fazia-se necessário, portanto, promover outra formação à sociedade frente ao novo modo de vida na ordem social que emergia, já que outros passavam a ser os valores e comportamentos que regulavam o conjunto das relações sociais. 

Durante as primeiras décadas republicanas, principalmente no anos 1920, o ensino já se objetivava para a valorização do homem, sobretudo do homem tipicamente nacional, enquanto elemento principal não apenas para o trabalho, como também para a legitimidade do regime político, por meio de sua orientação para a capacitação da força de trabalho nos moldes industriais; para a alfabetização; para a disseminação de valores nacionais (nacionalismo) e dos hábitos de saúde e higiene (Marques, 1992). O que significava um superdimensionamento do papel da escola por ser a ela atribuída a finalidade de promover a regeneração do homem e sua integração no regime republicano por torná-lo saudável, disciplinado e produtivo (Carvalho, 1989).  Orientação essa que visava à consolidação de uma nação com características próprias e comuns a toda a população, estabelecer os contornos da cidadania e determinados padrões de comportamento considerados socialmente aceitáveis, além da preparação para o processo produtivo industrial.
Embora possa ser identificada que a preocupação relativa à educação e a definição das linhas gerais de sua orientação naquele contexto não foram estabelecidas totalmente nos anos 1930, foi apenas neste decênio que, mesmo com toda a influência das ideias em circulação, a questão educacional adquiriu outros contornos a partir da estruturação de um sistema nacional de educação.    
É sob a consideração dessa conjuntura que este trabalho, elaborado a partir dos resultados obtidos em pesquisa desenvolvida como dissertação de mestrado, debruça-se sobre a educação escolar, objetivando-se a refletir acerca do estatuto a ela atribuído - qual o seu papel e qual o seu lugar - quanto à formação da classe operária nacional frente à modernização brasileira. 

Embora a educação seja compreendida como um processo amplo de socialização, necessária para a integração do indivíduo à sociedade, a escola representa um modelo institucionalizado de sua prática. Dessa forma, justifica-se a ênfase conferida ao modelo escolar pela centralidade que ocupa na socialização do individuo, além de que seu entendimento elucida acerca do sentido que se pretende imprimir à formação das novas gerações. 

A partir de revisão bibliográfica acerca da relação entre Estado, sociedade e educação, detidamente no período do governo Vargas (1930-1945), buscou-se contextualizar o período delimitado relacionando-o com as propostas e ações promovidas no âmbito educacional. Recorreu-se também a análise de documentos oficiais da época concernentes à educação e à criação e regulamentação de instituições escolares de diferentes níveis: aos textos relativos às reformas educacionais promulgadas em 1931 e em 1942 e às Constituições (1934 e 1937), ao Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932), à Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo (1933) e à Fundação Getúlio Vargas (1944). Esse conjunto de referências expressa que o movimento em direção à consolidação da modernização do país implicava tanto na preparação de uma classe trabalhadora apta a desempenhar atividades manuais ou de baixo nível intelectual, como de uma classe dirigente capaz de coordenar os processos econômicos e políticos mais amplos.
A REESTRUTURAÇÃO DA ORDEM POLÍTICO-SOCIAL 

Considerada o fato que marca o processo de modernização da sociedade brasileira por explicitar a transição de sua orientação agroexportadora da para outra baseada no desenvolvimento urbano-industrial, a eclosão da Revolução de 1930 representava a inviabilidade de manutenção, tanto política como econômica, do modelo oligárquico vigente até então.  

Esse movimento, no entanto, não foi uma expressão imediata da ascensão política da burguesia industrial. Segundo a tese de Fausto (1997), a relação de dependência deste setor em relação à burguesia cafeeira, uma vez que o excedente da produção agrícola subsidiava a criação e manutenção de fábricas, demonstrava que a burguesia industrial ainda não detinha autonomia suficiente para prosseguir com seu projeto político-econômico para o país. A partir de um particular rearranjo político em que se articulava os diferentes interesses em jogo, a própria estrutura de poder era modificada, cabendo somente ao próprio Estado assumir à frente de todo o processo.    

As transformações desencadeadas implicaram, dessa forma, em maior dinamização da economia interna e na construção de um novo Estado, o qual foi propulsor da industrialização pela intervenção que passou a exercer na economia; organizador das relações sindicais e de trabalho e de alguns direitos trabalhistas ainda que reduzidos ao trabalhador urbano pela incorporação do trabalho em moldes corporativos; o principal agente na definição de questões burocrático-administrativas, no controle dos procedimentos decisórios e na implementação das políticas sociais pela centralização política. A preponderância assumida pelo Estado na condução da reestruturação da sociedade, desempenhando funções econômicas e políticas decisivas para o desenvolvimento pretendido, intensificou-se com o advento do Estado Novo
, a fase autoritária da Era Vargas que era vista por seus defensores como a forma acabada da revolução iniciada no início da década. 
Naquele contexto em que se tornavam preponderantes a presença e a ação do Estado, bem como soberano o exercício de seu poder, seu empreendimento era fundamental para a conformação da modernização, considerando as condições da formação político-social brasileira. Ressalta-se que o fortalecimento do Executivo não era, no entanto, um fato exclusivo da política brasileira, mas correspondia a adoção de um recurso contemporâneo à maioria dos países, tanto da Europa quanto nos Estados Unidos, embora em graus e formas diversas entre si, em decorrência do crescimento da descrença na democracia liberal (Mazower, 2001).

Se competia ao Estado o protagonismo na consecução desse amplo projeto, caberia a ele também fomentar a formação das classes sociais indispensáveis a esse modelo de sociedade, o que não se limitava apenas à regulação da produção industrial, importava também o controle sobre a educação escolar. Tão relevante quanto uma nova concepção de trabalho, era uma organização do sistema de ensino. 

Em conformidade com o caráter intervencionista do Estado nas diferentes esferas constitutivas da estrutura social, a burocratização de todo seu aparelho, juntamente com a crescente orientação técnico-científica, destacaram-se as políticas sociais adotadas relativas a esses setores – trabalho e educação. Expressões disso foram a criação, em 1930, do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio
 e do Ministério da Educação e Saúde Pública
.
A EDUCAÇÃO NOS ANOS 1930 E 1940

O Ministério da Educação e Saúde Pública, especificamente, além de promover um saneamento moral e físico (Horta, 1994), conforme associação entre ensino e salubridade explícita em sua própria denominação, objetivava-se ao controle da reprodução da força de trabalho e das elites dirigentes e a obtenção de maior controle sobre o sistema de ensino de forma a facilitar a adoção de medidas para seu aprimoramento e para a expansão de seu acesso à população. O que explicita a preocupação pela formação das futuras gerações tanto em seu aspecto demográfico como em seu aspecto intelectual e moral. 

Persistindo nesses objetivos, tanto a redação das Constituições de 1934 e 1937, que inovaram no tratamento à educação ao abordá-la em um capítulo específico e determinar as competências de cada instância do poder público referente ao investimento, à manutenção, à coordenação e à organização dos níveis de ensino a eles submetidos, indicando as disciplinas a serem integradas aos currículos e garantindo, ao menos por lei, a gratuidade e a obrigatoriedade da frequência no ensino primário (Silva, 1980); como as reformas educacionais promovidas durante todo o governo Vargas convergiam para o desenvolvimento nacional da educação em seus diferentes níveis. 
A primeira reforma, executada em 1931, quando o Ministério estava a cargo de Francisco Campos
, objetivou-se ao estabelecimento de um programa nacional de educação, embora apenas os níveis superior
, secundário
 e um ramo do ensino técnico-profissional, o técnico comercial
, tenham sofrido reestruturações, além de estabelecer a criação do Conselho Nacional de Educação
. Já a segunda, promulgada a partir de 1942 sob a gestão de Gustavo Capanema no Ministério, redefiniu os currículos e as articulações entre os cursos, ramos, ciclos e graus dos diferentes níveis de ensino. Esta foi composta por um conjunto de Leis Orgânicas
 que, abrangendo variados tipos de ensino, pretendia adequá-los às necessidades econômicas e ideológicas a partir do posicionamento intervencionista do Estado Novo.

Embora a intenção consistisse na estruturação de um sistema nacional de ensino de forma a ampliar a escolarização da sociedade, priorizaram-se aqueles níveis destinados para as classes dirigentes, preservando as exigências para neles ingressarem por meio de, além da conclusão dos níveis precedentes, de exames admissionais e cobrança de taxas. Toda essa seletividade para os níveis secundário e, principalmente, superior, restringia a igualdade das oportunidades educacionais. Os currículos escolares incluíam a educação física e a educação cívica, que juntas proporcionariam a formação corporal, a obediência hierárquica e a defesa da nação; a educação moral que permitiria a manutenção da pátria e dos conceitos cívicos e morais nela inseridos e, por fim, a educação pré-vocacional e a orientação profissional para prepararem e encaminharem as classes baixas para o trabalho industrial conforme as aptidões individuais.
 
Além disso, enquanto o ensino secundário favorecia uma formação humanística com aprofundamento em conhecimentos gerais, mantendo também seu caráter propedêutico para o ensino superior que, por sua vez, especializava as elites por meio de conhecimentos científicos específicos; o ensino técnico-profissional era composto apresentava um cunho mais prático e de aplicação imediata. 

Sob a alegação de que as distintas ocupações na sociedade exigiam conhecimentos e habilidades diferenciadas, os quais só podiam ser difundidos por meio de específicos tipos e níveis de ensino, perpetuava-se a dualidade do ensino. Eram determinados aqueles destinados às classes populares que comporiam a mão de obra - o ensino primário e técnico-profissional - e aqueles às elites - o ensino secundário e superior - que, com embasamento técnico-científico, não só conduziriam sua classe antagônica, mas seriam as responsáveis pela direção dos processos políticos e econômicos.  É possível indicar, então, a reprodução da dominação e da desigualdade verificada na estrutura político-econômica no sistema educacional (Brito, 2006; Xavier, 1990).
Não foi espontaneamente que naquele contexto houve uma organização mais completa do ensino profissional em seus diferentes segmentos de atuação, destacando-se a criação do SENAI
 e de diferentes instituições de ensino superior, como a Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo, em 1933, a Universidade de São Paulo, em 1934, e a Fundação Getúlio Vargas, em 1942.

Ambas as reformas recaíram nos mesmos limites, diante do aumento da demanda pela educação, seus resultados se traduziram mais pela expansão das unidades do sistema escolar em detrimento da organização interna. Todo o tratamento conferido à educação, incluindo sua organização pedagógica, administrativa e curricular, não era conformada apenas as pretensões do Estado quanto à formação que se pretendia imprimir à sociedade, mas atendia também as reivindicações e os interesses de diferentes grupos – Igreja Católica, Forças Armadas, empresariado e intelectuais - que se pronunciavam acerca do tema, por nele atuarem e se preocuparem ou por nele identificarem uma forma de ampliação de sua influência e envolvimento nas decisões políticas.


Os diferentes níveis de ensino, mesmo destinados às classes sociais distintas consoante a predestinação de suas ocupações, propiciaria o envolvimento com a nação e a conscientização da importância do cumprimento de suas atividades na sociedade. Tratava-se de uma diretriz educacional que atendesse, ao mesmo tempo, aos preceitos econômicos e ideológicos dado que sua finalidade consistia tanto na formação de mão de obra qualificada como na consolidação da coesão nacional que permitiriam o andamento adequado da produção industrial e a redução dos conflitos de classes.
A RACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO
Todo o desenvolvimento educacional do período acompanhava as mudanças concernentes ao processo de produção. O esforço pela organização de um sistema nacional de ensino devia apresentar coerência com as novas orientações relativas às relações de trabalho e do processo produtivo.
Em busca do aumento da produtividade, seguindo a lógica do modo de produção capitalista, era necessária a otimização do tempo de trabalho de forma que a mão de obra adotada, em uma mesma quantidade de horas da jornada de trabalho, produzisse mais, ou seja, que houvesse uma ampliação da exploração e da submissão do trabalho ao capital.   Dessa forma, a inovação promovida pelo capitalismo no âmbito da administração do processo produtivo - de sua concepção e de sua prática - não se restringia apenas ao trabalho em si, mas, sobretudo ao tempo de trabalho. Era sobre este elemento que a otimização deveria se fundamentar a partir da adaptação do ritmo de trabalho humano à maquinaria, o que possibilitava a abertura para a atuação da Administração Científica na produção em larga escala.
A difusão do taylorismo no Brasil, iniciada naquele período, ocorreu de forma particular por corresponder inicialmente à disseminação de seus princípios, os quais condizem com a filosofia e as ideias gerais da racionalização do trabalho, configurando-se no projeto científico do trabalho, na seleção e treinamento e na própria criação da gerência científica (Vargas, 1985). 
A racionalização implicava em uma diferente concepção e administração do tempo que deveria ser internacionalizada pelos trabalhadores, recaindo sobre uma mudança na mentalidade e, concomitantemente, na formação da mão de obra nacional, qualificando-os sob os novos padrões da moral e da disciplina, além de substituir a força de trabalho estrangeira. 
A formação escolar estipulava as condições para que o desempenho das relações estabelecidas em torno do trabalho fossem mais prósperas quanto sua finalidade. Os conhecimentos, as habilidades e os comportamentos estimulados pelas e nas instituições escolares, além de se proporem a cumprir com a função de promover, mesmo que limitado, o enriquecimento cultural, fundamentalmente facilitavam a adequação da próxima geração de trabalhadores aos postos de trabalho a eles destinados pela identificação de suas aptidões, pelo aprendizado técnico específico para a prática profissional, no caso do ensino técnico-profissional, e também pelo condicionamento à aceitação e das normas da produção e de todo o modo de se comportar socialmente. Era sob a orientação científica, sobretudo embasada na Psicologia, expressa na adoção da Psicologia Educacional, da Orientação e Seleção Profissional e da Psicotécnica, por exemplo, que se classificavam os alunos e futuros operários em aptos e hábeis a integrarem o sistema de produção, indicando ainda sob quais as condições e posições ocupariam. A intenção era, dispondo desses múltiplos recursos, reduzir ao máximo as possibilidades de erro no direcionamento profissional que, consequentemente, asseguraria o prosseguimento da produção no fluxo desejado.  A concretização da máxima da organização racional do trabalho - the right men in the right place – dependia da submissão da classe operária à disciplina escolar e à disciplina fabril.
Dessa forma, o imperativo da eficiência não se restringia ao espaço fabril, sua transposição à escola é evidenciada pela adoção de diferentes métodos para, além de identificar, classificar e aprimorar as aptidões de cada aluno, promover a aprendizagem teórica e prática simultaneamente, especificamente nos cursos técnico-profissionais. A escola e a fábrica regulamentadas pelo saber científico, impunham ao operariado a disciplina necessária para a manutenção e reprodução do conjunto de relações inerentes ao capitalismo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Evidencia-se a centralidade ocupada pela educação escolar quanto à formação da classe operária nacional da sociedade brasileira durante as décadas de 1930 e 1940. Dimensão essa exposta por suas atribuições política e econômica que, respectivamente, conformariam a legitimidade do poder político do Estado e a força de trabalho nacional, uma vez que estipularam as condições para a consolidação do Estado Nacional e do capitalismo nacional, ambas se complementavam por se objetivarem, em última instância, à modernização. Assim, o conjunto das transformações desencadeado a partir de 1930 influenciou a rearticulação das orientações educacionais e dos objetivos para ela definidos sob uma estrutura burocrática e centralizadora de forma que, organizando-o nacionalmente, adequassem as ações empreendidas quanto às demandas daquele contexto.

No entanto, não houve um desenvolvimento significativo para que as oportunidades escolares entre as classes sociais deixassem de ser desiguais, ao contrário, priorizou-se os níveis educacionais destinados às classes médias e altas, em um primeiro momento. Ademais, persistiram dos decênios antecedentes os eixos sob os quais a educação era conduzida para formar o cidadão, principalmente àquele da classe mais baixa: preparo corporal, o que permitiria servir à pátria em caso de guerra e suportar a jornada de trabalho, além de representar condições satisfatórias de higiene e saúde; preparo moral que asseguraria a obediência e respeito às hierarquias e normas, a conscientização das responsabilidades nos ambientes em que se inseria e, por fim, preparo intelectual que permitira, minimamente, com a alfabetização votar e compreender as instruções escritas nas fábricas, além, claro, de receber noções cívicas que auxiliavam a relação identitária com a nação. 

Embora a intenção fosse abranger todos os níveis de ensino, as reformas pelo Ministério realizadas ocorreram de forma fragmentada, além de reafirmarem a dualidade do sistema educacional. Assim, evidencia-se a primazia conferida aos níveis educacionais – secundário e superior - que se destinavam a formação da elite dirigente, considerada a responsável pela condução da sociedade, em detrimento dos níveis educacionais destinados as classes mais baixas - primário e técnico-profissional. 

Entre a escolarização da classe operária e da classe dirigente, mais do que a difusão de conhecimentos e o aprimoramento de habilidades específicas exigidas às atividades de cada uma delas, a tônica da formação escolar era nacionalista. O esforço consistia na conformação tanto do proletariado nacional, como da elite nacional, em que o adjetivo nacional significava mais do que uma referência ao pertencimento a um território específico composto por relações cujo conjunto de valores seja compartilhado. Tratava-se de, a partir da determinação das funções por elas exercidas, conscientizá-las para seu cumprimento de forma que contribuísse para sociedade que se modernizava. 

A educação adquiria, assim como a questão do trabalho, o estatuto de política de Estado. Regulamentá-las em sua totalidade significava exercer o domínio sobre as relações sociais fundamentais para o êxito do capitalismo nacional, função sob a qual muito colaborou as ciências em ascensão naquele contexto. Significava ainda a imposição ao operário de uma disciplina escolar e de disciplina uma fabril, era a partir desta confluência que se pretendia aprimorar suas habilidades manuais para o trabalho, adaptá-lo ao ritmo de produção com o uso da maquinaria, submete-lo à hierarquia, enfim, conformar seu comportamento para o modo de vida urbano-industrial.
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�  Trata-se de um movimento político-militar articulado entre diferentes segmentos da sociedade, a oligarquia dissidente, os tenentes e as classes médias urbanas, sendo os fatores principais para sua eclosão a ruptura da política do "café-com-leite" e a crise econômica mundial de 1929 (Fausto, 2008).


� O início do Estado Novo é datado de 10 de novembro de 1937, quando tropas da polícia militar impediram o acesso ao Congresso e Getúlio Vargas anunciou a nova fase política e a vigência de outra Constituição, cancelando a disputa eleitoral prevista para o ano de 1938. A defesa da implantação do regime autoritário partiu do forjamento de um documento que continha um plano de insurreição comunista, denominado de Plano Cohen. Tratava-se de uma publicação encontrada com o oficial integralista Olímpio Mourão Filho, cuja autoria pertencia ao desconhecido Cohen, em que era conjecturada a organização de uma insurreição comunista (Fausto, 2008).


� Criado pelo Decreto nº 19.433, de 26 de novembro de 1930 e organizado pelo Decreto nº 19.667, de 04 de fevereiro.


� Criado pelo Decreto nº 19.402, de 14 de novembro de 1930 e regulamentado pelo Decreto nº 19.560, de 05 de janeiro de 1931. 


� Francisco Luís da Silva Campos (1891-1968), formado em Direito, além de ter ocupado o cargo de ministro da Educação e Saúde, foi o autor da Constituição que passou a vigorar em 10 de novembro de 1937 quando ocupava o Ministério da Justiça. Posteriormente, participou na elaboração de leis autoritárias em 1964.


� Decreto nº 19.851, de 11 de abril de 1931. 


� Promulgada pelo Decreto nº 19.890, de 18 de abril de 1931 e reafirmada a organização nele definida pelo Decreto nº 21.241, de 04 de abril de 1932, sendo acrescentadas algumas modificações como, por exemplo, a inclusão de diferentes disciplinas daquelas previstas no currículo de forma facultativa. 


� Decreto nº 20.158, de 30 de junho de 1931. Esse decreto regulamentava ainda a profissão de contador.


� Decreto nº 19.850, de 11 de abril de 1931.


� O conjunto de Leis Orgânicas refere-se à Lei Orgânica do Ensino Industrial (Decreto-lei nº 4.073, de 30 de janeiro de 1942); Lei Orgânica do Ensino Secundário (Decreto-lei nº 4.244, de 09 de abril de 1942); à Lei Orgânica do Ensino Comercial (Decreto-lei nº 6.141, de 28 de dezembro de 1943); Lei Orgânica do Ensino Primário (Decreto-lei nº 8.529, de 02 de janeiro de 1946); Lei Orgânica do Ensino Normal (Decreto-lei nº 8.530, de 02 de janeiro de 1946), e, por fim, a Lei Orgânica do Ensino Agrícola (Decreto-lei nº 9.613, de 20 de agosto de 1946).   


� Definia-se que o ensino religioso era facultativo nas instituições públicas; a educação física e a educação moral e cívica, obrigatórios nos cursos primário e secundário, facultativos no ensino superior.


� Criado pelo decreto-lei nº 4.048, de 02 de 22 de janeiro de 1942 e regulamentado pelo decreto-lei nº 4.481, de 16 de julho de 1942.   
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